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llS da prova novo "dever", ou uma norma metó­

nte, ajude no transcurso entre a verdade possível 

na tendência que o "valor" (ao invés do "erro"), 

::>sofia da prova. 

losofia da prova reabilita-se em "verdade-va­
xto pode ser lido a partir do segundo capítulo. 

parte, que é mais procedimental que teórica, que 

que filosófica; agora, lendo-se na verticalização, 

capítulo, nota-se que não há nada mais prático 

!mbasamento teórico - ainda mais quando os re­

) são de elevada envergadura, a exemplo do carís­

npsen Carpes, Professor Doutor que me honrou 

aborado. 

texto surpreenda no desenrolar teórico como 

sperte interesse na circularidade da relação stan­

Iva, ou da prova como um sistema ínfluenciável 

mundo real (não apenas um sistema que está na 

)rto Alegre, junho de 2018. 
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